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5 temas 
urgentes para 
os primeiros 

100 dias 
de governo
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MOTIVADA PELO PRÓXIMO CICLO ELEITORAL, a Rede Justiça Criminal apresenta sua 
agenda de propostas para as eleições de 2022. Nossa finalidade é chamar a atenção 
de pessoas candidatas ao Executivo, Legislativo, assessorias parlamentares e partidos 
políticos para a necessidade de se desenvolver políticas públicas nas áreas de seguran-
ça e justiça penal a partir de uma perspectiva estrutural pautada nos direitos humanos e 
que esteja atenta às demandas da população. Para tanto, elencamos cinco temas funda-
mentais e urgentes a serem trabalhados nos primeiros 100 dias de mandato. 

O sistema de justiça criminal vigente está falido. Pautada quase que exclusivamente em 
medidas encarceradoras, a política criminal adotada no país gera ainda mais criminalidade. 
Somada a isso, priorizar modelos de segurança baseados em vieses repressivos falha em 
endereçar a raiz dos problemas e perpetua a violência, colocando o Brasil no primeiro lugar 
do ranking de países com maior número absoluto de homicídios do planeta e de oitavo 
país mais violento do mundo, de acordo com ranking da UNODC, o escritório das Nações 
Unidas sobre Drogas e Crime.

Diante deste cenário, as propostas que apresentamos visam a superação de modelos ul-
trapassados em prol de soluções eficazes que garantam às pessoas atingidas pelo sistema 
criminal o acesso a direitos básicos e de maneira não discriminatória, rompendo com um 
ciclo que se inicia com a prisão e que atinge não somente a pessoa, mas toda a sociedade.

O sistema prisional no Brasil carrega consigo inúmeras violações. É este mesmo sistema 
que agrava reiteradamente a vida de sua principal clientela – jovens negros, pobres e com 
baixa escolaridade. O mesmo público-alvo de uma política de segurança pública que é cau-
sa e consequência do racismo. E é este mesmo sistema que estende sua dinâmica seletiva 
e excludente para outros grupos também marcados pela discriminação, como crianças, 
adolescentes, mulheres, indígenas, migrantes, pessoas com deficiência e pessoas LGBTI+. 
Todas as soluções aqui apontadas passam obrigatoriamente pela transversalidade que o 
racismo, a discriminação de gênero, homofobia, xenofobia e machismo impõe em nossas 
desigualdades mais profundas. Cabe especialmente aos tomadores de decisão a respon-
sabilidade de manterem as causas das linhas que nos separam como pontos obrigatórios 
de partida e chegada de qualquer modelo futuro de gestão.

De nossa parte, sabemos que a resolução dos temas apontados aqui exige a participação 
ativa não somente de órgãos de governo e gestão, mas da colaboração de diversos setores 
da sociedade para o alcance de uma abordagem multidisciplinar, transparente, inclusiva e 
participativa. Que esta Agenda possa contribuir e alavancar compromissos que transfor-
mem práticas abusivas e ineficazes em medidas que de fato levem a um país livre, justo, 
plural e democrático.

É POR JUSTIÇA!
5 TEMAS URGENTES 
PARA OS PRIMEIROS 
100 DIAS DE GOVERNO

https://redejusticacriminal.org
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SISTEMA PRISIONAL 
E JUSTIÇA CRIMINAL

O SISTEMA PRISIONAL BRASILEIRO É VIOLENTO, SELETIVO, ABUSIVO E RACISTA, 
sendo incapaz de prevenir a violência que permeia nossa sociedade. Superlotação, falta 
de alimentação adequada, dificuldades de acesso à justiça, sujeição à tortura e outros tra-
tamentos desumanos, cruéis e degradantes são manifestações de uma política de Estado 
que privilegia a prisão como regra. 

PROPOSTAS: 

•	 Adotar políticas públicas que promovam o desencarceramento, em detrimento de qual-
quer medida que implique em endurecimento do Estado penal, cujo único resultado 
têm sido o incremento da população prisional, o agravamento de desigualdades sociais 
e aumento do gasto público com a criação ineficiente de vagas.

•	 Repudiar medidas que restrinjam o acesso à justiça, que cerceiam o direito ao devido 
processo legal, desrespeitem o direito de defesa e violem o princípio da presunção de 
inocência.

•	 Privilegiar a aplicação de alternativas penais para crimes cometidos sem violência ou 
grave ameaça.

•	 Proibir prisão preventiva nos casos de tráfico privilegiado e para crimes cometidos sem 
violência ou grave ameaça.
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POLÍTICA 
DE DROGAS

O MODELO VIGENTE DE COMBATE ÀS DROGAS é o principal responsável pelo aumen-
to da população prisional no Brasil, cujos principais afetados têm sido mulheres e pessoas 
negras. Além de não ser eficaz para o fim do tráfico e redução do consumo, a repressão às 
drogas aumenta a violência e corrupção e resulta no encarceramento massivo de pessoas 
que fazem uso de drogas e pequenos comerciantes.

PROPOSTAS: 

•	 Rever a atual política de drogas em prol de modelos alternativos de regulamentação 
não repressivos e que objetivem o fortalecimento da Rede de Atenção Psicossocial 
(RAPS) frente à perigosa expansão das comunidades terapêuticas.

•	 Priorizar perspectivas centradas na redução de danos, colocando a pessoa como pon-
to focal e participativo da abordagem, não as drogas.

•	 Atenuar a persecução penal de pessoas envolvidas com o comércio de drogas por 
meio do afastamento de hediondez equiparada dos crimes relacionados às drogas.
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PREVENÇÃO 
E COMBATE À TORTURA

O BRASIL É SIGNATÁRIO DE DIVERSAS LEIS e tratados internacionais que buscam 
combater e prevenir casos de tortura. Mesmo assim, ela ainda ocorre com frequência no 
país. Sua erradicação exige tanto o compromisso das autoridades públicas, quanto a pro-
moção de uma cultura social avessa à violência e ao punitivismo.

PROPOSTAS:

•	 Fortalecer o Sistema Nacional de Prevenção à Tortura (SNPCT) e do Mecanismo Na-
cional de prevenção à Tortura (MNPCT), garantindo a independência e remuneração 
de peritos e peritas.

•	 Fiscalizar e monitorar unidades prisionais, a fim de se observar o acompanhamento da 
execução penal, condições do cárcere, violações de direitos humanos e denúncias de 
tortura e maus tratos.

•	 Defender e fortalecer as audiências de custódia, obrigatoriamente em seu formato pre-
sencial.

•	 Erradicar a revista vexatória por meio da adoção de normativa nacional que reconheça 
a prática como tortura.
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CONTROLE 
DE ARMAS

O ESTATUTO DO DESARMAMENTO FOI FUNDAMENTAL para reverter o crescimento 
acelerado de mortes por arma de fogo no Brasil. De acordo com o Atlas da Violência, a 
velocidade do crescimento dos assassinatos por arma de fogo no país antes de sua im-
plementação era 6,5 vezes maior do que a que passou a vigorar no período subsequente. 
Sua flexibilização e o aumento de armas e munições colocam em risco a população, são 
danosos à segurança pública e abastecem o crime organizado por meio de desvios ilegais.

PROPOSTAS:

•	 Excepcionalizar o porte de armas para abarcar somente profissionais de segurança 
e defesa, além de retomar a exigência legal de demonstração de efetiva necessidade 
para compra de armas de fogo, os limites de compra de armas e munições vigentes 
anteriormente, e o prazo de validade de 3 anos do registro de armas.

•	 Reduzir o acesso que foi possibilitado aos civis de comprarem armas de calibres utili-
zados predominantemente pelas forças de segurança.
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LETALIDADE 
POLICIAL

O BRASIL É UM DOS PAÍSES MAIS VIOLENTOS DO MUNDO e recordista em letalidade 
policial. Milhares de pessoas são vítimas de uma política de Estado que extermina jovens 
negros e periféricos. Os números de pessoas mortas em confronto com policiais e de poli-
ciais mortos em serviço são alarmantes e denunciam a necessidade de um melhor controle 
da atividade policial.

PROPOSTAS:

•	 Criar um programa de combate à letalidade policial que preveja o fortalecimento dos 
órgãos de controle externo, perícia independente, câmeras corporais para o monitora-
mento da ação policial, apoio à saúde mental dos policiais e agentes, revisão de proto-
colos de abordagem policial e homogeneização da produção de dados.

•	 Elaborar políticas públicas voltadas para a criação, implementação e fortalecimento de 
centros de atenção especializada à vítimas de violência do Estado e instituir e fortale-
cer uma política de reparação às vítimas.
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